
 
REQUERIMENTO Nº           ,     DE 2016 

 
 

  Requeremos, nos termos do art. 58, § 3º, da Constituição Federal, e 

dos arts. 145 a 153 do Regimento Interno do Senado Federal, a criação de uma 

Comissão Parlamentar de Inquérito, composta de sete membros titulares e cinco 

suplentes, para, no prazo de cento e oitenta dias,  investigar as irregularidades e 

os crimes relacionados aos maus tratos em crianças e adolescentes no País, 

conforme noticiado  amplamente pela imprensa nacional e denúncias que nos têm 

sido trazidas por pessoas e entidades que agem em sua defesa e proteção, mas sem 

competência de autoridade para coibirem tais ações praticadas por instituições que 

têm obrigação de zelar pelas crianças e ao contrário, as maltratam.  

  Devendo assim, serem investigadas tais práticas e igualmente serem 

aplicadas pelo Estado a devida punição. 

 Orçam-se as despesas com os trabalhos da Comissão em R$ 600.000,00 

(seiscentos mil reais).  

 
 
 
 
 
 

JUSTIFICAÇÃO  

 

 

A imprensa de Campo Grande – MS, denuncia no último dia 20 de setembro 
mais uma ação de maus tratos ocorrida no CEINF, do Jardim Aero Rancho em 
Campo Grande. A imprensa de Brasília – DF, noticia situação semelhante, dentre 
outros em creche mantida pelo poder público, em Sobradinho, conforme noticiado 
pelos próprios pais.  

O Ministério Público da Paraíba,  pela Promotoria da Criança, denuncia 
maus tratos praticados em ONG que cuida de crianças em João Pessoa. 
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São inúmeras as denúncias que a imprensa nos apresenta  todos os dias de 
maus tratos contra crianças  no  Brasil e na maioria dos casos os agressores são 
pessoas que deveriam estar protegendo as crianças e os adolescentes.    

 

Aprovada pela Assembleia Geral das Nações Unidas em 1989, a Convenção das 

Nações Unidas sobre os Direitos das Crianças exige que os Estados protejam as 

crianças de todas as formas de violência física e mental enquanto estiverem sob 

os cuidados parentais e outros responsáveis, assim, é de cumprimento obrigatório 

pelos Estados que assinaram o documento. O documento contém 44 artigos, cada 

um dos quais contendo detalhes sobre um tipo particular de direitos, quais sejam: 

 

• Direitos à sobrevivência: engloba o direito das crianças à vida e a ter 

garantido suas necessidades mais fundamentais para sua existência; entre 

eles se inclui um nível de vida adequado, casa, alimentação e acesso aos 

serviços médicos. 

• Direitos ao desenvolvimento: inclui uma série de necessidades que as 

crianças têm para alcançar seus potenciais como, por exemplo, direito à 

educação, a brincar, a divertir-se, a atividades culturais, ao acesso à 

informação e à liberdade de pensamento, opiniões e religião. 

• Direitos à proteção: exigem que as crianças sejam salvaguardadas de todas 

as formas de abuso, abandono e exploração, e abarcam temas tias como 

atenção especial a crianças refugiadas, tortura, abusos do sistema judicial, 

participação em conflitos armados, trabalho infantil, consumo de drogas e 

exploração sexual. 

• Direitos à participação: permitem às crianças assumir um papel ativo em 

suas comunidades e nações. Estes direitos incluem a liberdade de expressar 

opiniões, de opinar sobre os assuntos que afetam sua própria vida, de 

associar-se e reunir-se com fins pacíficos. Na medida em que desenvolvem 

suas capacidades, as crianças de ter oportunidades crescentes de participar 
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em atividades da sociedade, como preparação para uma idade adulta 

responsável. 

 

Não obstante o Brasil ser signatário dessa Convenção1, as crianças e os 

adolescentes brasileiros não têm tido assegurado seus direitos em sua totalidade e 

têm sido alvo de muitos crimes em nosso país. A violência contra os mesmos tem 

crescido assustadoramente e compreendem desde tentativas de abusos e 

violências físicas, emocionais e psicológicas, passando por pedofilia e exploração 

sexual, até homicídios. Esquece-se que as crianças e adolescentes são os futuros 

jovens e adultos de uma Nação, são a futura sociedade do país. Uma sociedade 

saudável gera um país saudável, enquanto uma sociedade doente implica uma 

Nação doente. Daí a importância de cuidar da saúde física, intelectual e emocional 

das crianças e adolescentes hoje.  

 

Tipos de violências contra crianças e adolescentes: 

 

A Violência e os maus tratos  contra criança e adolescentes se manifestam de 

diversas formas no Brasil, entre elas:  

 

Abandono em instituições e abrigos 

Constatou-se inúmeras irregularidades no processo de adoção no país em 

especial a ineficácia do Cadastro Nacional de Adoção além de arbitrariedades e 

maus tratos cometidos em alguns abrigos, lugares que deveriam proteger as 

crianças.  São também inúmeras reclamações contra  funcionários  e dirigentes de 

instituições e abrigos de crianças dando conta de que alguns deles não colaboram  

 
1 Decreto no. 99.710, de 21 de novembro de 1990. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1990-1994/D99710.htm 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1990-1994/D99710.htm
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para agilizar os  processos de adoção, contribuindo assim com o  abandono, os 

maus tratos e negligencia.   

As denúncias precisam ser apuradas pois sabemos que a maioria dos abrigos  no 

país são dirigidos por pessoas sérias, abnegadas, comprometidas  e que amam as 

crianças e casos isolados precisam ser identificados  e investigados para que os 

maus sejam punidos e banidos deste setor. 

 

Trabalho Infantil 

A exploração da mão de obra infantil no país cresceu 4,5% em 2014 em relação 
a 2013, de acordo com a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad) 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Em 2013, havia 3,188 
milhões de crianças e adolescentes na faixa de 5 a 17 anos de idade trabalhando 
e o contingente subiu para 3,331 milhões em 2014. 

Esta é uma realidade que precisar ser olhada de frente e com coragem.  

O trabalho infantil é uma das mais terríveis modalidade de maus tratos contra 
criança no Brasil.  

  

 

Maus-tratos contra crianças e adolescentes 

 

Existem quatro formas de maus-tratos contra crianças e adolescentes2. São elas: 

 

• Maus-tratos físicos ⇒ Uso da força física de forma intencional ou de atos de 

omissão intencional praticados por parte dos pais, mães ou responsáveis, 

com o objetivo de ferir, danificar ou destruir uma criança ou adolescente, 

deixando ou não marcas evidentes. 

 

 
2 Fonte: Guia de orientação para professores. Maus-tratos contra crianças e adolescentes; proteção e 

prevenção, ABRAPIA 
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• Maus-tratos psicológicos ⇒ Rejeição, depreciação, discriminação, 

desrespeito, utilização e crianças e adolescentes como objeto para atender 

às necessidades psicológicas de adultos. Cobranças e punições exageradas 

são formas de maus-tratos psicológicos, que podem trazer graves danos ao 

desenvolvimento psicológico, físico, sexual e social da criança e do 

adolescente. 

 
• Maus-tratos intelectuais ⇒ Uso de conteúdo programático parcial de forma 

intencional com o objetivo de captar adeptos e seguidores para uma 

determinada linha de pensamento, sem haver a pluralidade e o 

contraditório. 

 
• Negligência ⇒ Ato de omissão do responsável em prover as necessidades 

básicas para o seu desenvolvimento da criança ou do adolescente. 

 

Abuso sexual contra crianças e adolescentes: 

 

Além de maus-tratos, crianças e adolescentes são vítimas de abusos sexuais sem 

e com contato físico3. São considerados abusos sexuais sem contato físico: 

 

• Abuso sexual verbal ⇒ Conversas abertas sobre atividades sexuais 

destinadas a despertar o interesse da criança ou do adolescente ou a chocá-

los. 

 

• Telefonemas obscenos ⇒ A maioria é feita por adultos, especialmente do 

sexo masculino, podendo gerar ansiedade na criança, no adolescente e na 

família. 

 
3 Fonte: Abuso Sexual: Mitos e Realidade. ABRAPIA, 2002 
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• Exibicionismo ⇒ Geralmente, a intenção do exibicionista é chocar a criança. 

A experiência pode ser assustadora para ela. 

 

• Voyeurismo ⇒ O voyeur é uma pessoa que se satisfaz através somente da 

observação de atos ou órgãos sexuais de outras pessoas, estando 

normalmente em local onde não seja percebido pelos demais. A experiência 

pode perturbar e assustar a criança ou o adolescente. Hoje em dia, muitas 

dessas pessoas tem buscado fotos de crianças nuas na Internet, o que 

também é considerado um crime. 

 

• Outros ⇒ Mostrar para crianças fotos ou vídeos pornográficos. Fotografar 

crianças nuas ou em posições sedutoras com objetivos sexuais. 

 

Já os abusos sexuais com contato físico são: 

 

• Atos físicos-genitais ⇒ incluem relações sexuais com penetração vaginal, 

tentativa de relações sexuais, carícias nos órgãos genitais, masturbação, 

sexo oral e penetração anal. 

 

• Pornografia e exploração sexual ⇒ Como forma de obtenção de lucro 

financeiro, crianças e adolescentes são utilizadas como atores ou atrizes ou 

modelos em vídeos, fotografias, gravações ou filmes, simulando ou 

executando atos sexuais com adultos, outras crianças e até animais. A 

exploração sexual é definida como a utilização ou a participação de crianças 

ou adolescentes em atos sexuais com adultos ou jovens, onde não 

necessariamente está presente a utilização da força física, mas pode estar 

presente outro tipo de força ou coação. O termo exploração sexual 
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comercial envolve não apenas a venda do corpo de uma criança, mas 

também outras formas de violência sexual e diante pagamento. 

 

Constatações para o Brasil: 

Maus-tratos físicos, negligência e abuso sexual: 

 

O abuso sexual é o segundo tipo de agressão mais comum contra crianças 

brasileiras de 0 a 9 anos nos últimos anos. Dados do Ministério da Saúde apontam 

que esse tipo de agressão está atrás apenas da negligência e abandono de crianças 

pelos pais ou tutores legais. Em 2011, a violência sexual correspondia a 35% das 

notificações e estava apenas 1% atrás da negligência e abandono (36%)4.  

O abuso sexual consiste também na segunda agressão mais cometida contra 

adolescentes de 10 a 14 anos, representando 10,5% das notificações – atrás apenas 

da violência física (13,3%). Entre os jovens de 15 e 19 anos, essa agressão ocupa 

o terceiro lugar (5,2%), atrás da violência física (28,3%) e da psicológica (7,6%)5. 

A maior parte das agressões ocorreu na residência da criança (64,5%) e, entre as 

agressões corporais, o espancamento foi o mais frequente (22,2%), atingindo mais 

meninos (23%).  

O abuso sexual e outras formas de violência contra a criança e o adolescente 

são cometidos, em sua maior parcela, pelos pais e outros familiares, ou alguém do 

convívio muito próximo da vítima, como amigos e vizinhos. Dados de estudo da 

UnB de 20106 revelam que 52% dos casos de maus-tratos contra crianças são 

praticados pelas mães das vítimas, enquanto os pais são os responsáveis pela 

violência em 42% das vezes. A maior incidência das mulheres como agressoras 

está relacionada diretamente, não só ao papel delas na criação dos filhos, como 

 
4 Dados do sistema de Vigilância de Violências e Acidentes (VIVA) do Ministério da Saúde. Disponível 
em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/violencia_acidentes/pub_destaques.php. 
 
5 Vide anterior. 
 
6 Matéria completa disponível em http://ultimosegundo.ig.com.br/brasil/2013-12-17/mais-de-50-dos-
casos-de-maus-tratos-contra-criancas-sao-praticados-pelas-maes.html 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/violencia_acidentes/pub_destaques.php
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também à idade que se tornaram mãe. Cerca de 75% das agressões resultam de 

mães (e pais) que vivenciaram a maternidade (e a paternidade) antes dos 25 anos. 

A solução para os abusos sofridos por crianças e adolescentes deve começar, 

portanto, com ações públicas de conscientização das famílias. Os pais e tutores 

legais devem desenvolver atitudes preventivas no sentido de evitar ou extirpar a 

ocorrência de violências físicas, emocionais, sexuais e até abandono e negligência 

das crianças e adolescentes. Uma primeira atitude é falar sobre sexualidade com 

as crianças. Não se deve estimular a sexualidade, mas sim ensinar a criança a 

gostar de seu corpo e aprender a respeitá-lo, cuidando de sua saúde, higiene e 

evitando acidentes, como por exemplo, não se machucar com objetos cortantes. 

Para isso, é necessário que a criança e o adolescente tenham um vínculo de 

confiança com a pessoa que a orienta e saiba que poderá procurá-la para perguntar 

ou contar algo sem ser punida ou criticada. É fundamental explicar à criança e ao 

adolescente que o corpo dele precisa ser cuidado por ele e que ele deve ser 

cuidadoso e desconfiar se alguém tentar tocá-lo, inclusive as partes íntimas; ou 

ainda pedir para fazer coisas no seu corpo ou no de outra pessoa, que não seja 

brincar junto com todo mundo. 

É preciso, ainda, orientar a criança e ao adolescente que se afaste dessa 

pessoa e procure sua pessoa de confiança para contar o que aconteceu. Explique 

a diferença que existe entre o respeito aos adultos e o acatamento de uma violência 

sem questionamentos. É importante que a criança e adolescente entenda bem que 

nenhum adulto tem direito de tocar nem de fazer qualquer atividade sexual na 

frente dele. 

A prevenção vem pela orientação das crianças e adolescentes sobre o que é 

o abuso em suas diversas modalidades e como eles devem agir em face da 

violência. Crianças e adolescentes não devem ter vergonha de gritar ou correr em 

situações em que se sintam ameaçadas, mesmo que o abusador seja alguém 

próximo e de sua confiança. 
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Maus-tratos intelectuais: 

 

Uma queixa constante das crianças tem sido o ambiente hostil e violento da 

família, onde o amor, paciência e mansidão são quase inexistentes. Imagine você 

cobrar de um filho uma resposta de cálculo matemático sem ele nunca ter estudado 

matemática. Ele saberia responder? Certamente que não. 

Nosso cérebro funciona como uma grande biblioteca que é acessada em 

busca das respostas para todas as situações da vida. Quando buscamos respostas 

quanto ao que devemos responder ou como devemos comportar diante de uma 

situação de conflito, é preciso já ter, nessa biblioteca, as melhores e mais certas 

informações armazenadas. Não é possível lembrar-se de algo que nunca vimos ou 

aprendemos.  

Isso tem implicações diretas tanto para a forma como crianças e adolescentes 

são ensinados, como em relação ao conteúdo ensinado. Os comportamentos de 

crianças e adolescentes enquanto adultos refletirá como e com quais informações 

as estantes do comportamento foram abastecidas durante a infância e 

adolescência. Se abastecidas com violência, intolerância, morte, tiros, roubos e 

coisas do gênero, essas serão certamente as bibliografias acessadas e usadas como 

respostas comportamentais pelas crianças e adolescentes delas alimentadas. 

Daí a importância de se atentar para a metodologia e o conteúdo ensinado 

nas escolas do país. Há poucos meses, a American College of Pediatricians, uma 

das associações médicas de pediatria mais influentes dos Estados Unidos, 

publicou uma nota que alerta pais, educadores e parlamentares sobre os perigos 

do ensino e da promoção, por meio de políticas públicas, da perspectiva de gênero. 

A perspectiva de gênero propõe uma ressignificação para a identidade do 

homem e da mulher. Defende-se que ninguém nasce com a consciência de si como 

homem ou mulher: essa consciência se desenvolve com o tempo e, como todo 

processo de desenvolvimento, pode ser prejudicada por percepções subjetivas da 

criança, relacionamentos e experiências adversas desde a infância. Isso explicaria, 
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portanto, indivíduos biologicamente homens se identificarem enquanto mulher 

e/ou sentirem-se atraídos por homens ou pelos dois sexos e indivíduos 

biologicamente mulheres se identificarem enquanto homens e/ou sentirem-se 

homens ou atraídos pelo mesmo ou pelos dois sexos. 

 

Para a American College of Pediatricians, porém, essa crença na dissociação 

entre sexo e gênero do indivíduo deriva não do desenvolvimento natural do 

mesmo, mas de um desenvolvimento disfuncional. Segundo a instituição, a 

dissociação entre sexo e gênero é “um sinal de pensamento confuso. Quando um 

menino biologicamente saudável acredita que é uma menina, ou uma menina 

biologicamente saudável acredita que é um menino, existe um problema 

psicológico objetivo, que está na mente, não no corpo, e deve ser tratado dessa 

forma. Essas crianças sofrem de disforia de gênero, formalmente conhecida como 

transtorno de identidade de gênero, uma desordem mental reconhecida na edição 

mais recente do Manual Diagnóstico e Estatístico da American Psychiatric 

Association”7. 

Enquanto uma desordem mental, a disforia de gênero gera consequências 

futuras para as crianças e adolescentes que não recebem os cuidados necessários 

para tratá-la. Segundo o Manual Diagnóstico e Estatístico da American College 

of Pediatricians, “as taxas de suicídio são vinte vezes maiores entre adultos que 

usam hormônios do sexo oposto e passam por cirurgias de mudança de sexo”. Por 

outro lado, quando a desordem é tratada, as pesquisas mostram que “98% dos 

meninos e 88% das meninas confusos com seu gênero aceitam o seu sexo 

biológico naturalmente e apresentam saúde física e mental enquanto adultos”. 

 

 
7 Fonte: http://www.acpeds.org/the-college-speaks/position-statements/gender-ideology-harms-

children. 
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Além disso, crianças e adolescentes que usam bloqueadores de puberdade 

para personificar o sexo oposto apresentam maiores chances de ter pressão alta, 

coágulos sanguíneos, AVC, câncer, entre outros problemas sérios de saúde. 

 

Veja a íntegra do documento da American College of Pediatricians em: 

http://www.acpeds.org/the-college-speaks/position-statements/gender-ideology-

harms-children.  

 

 

 

Homicídio, cutting e suicídio: 

 

O Brasil ocupa o terceiro lugar em homicídios de crianças e adolescentes de 

10 a 14 anos em um conjunto de 85 nações analisadas, segundo o Relatório 

“Violência Letal Contra as Crianças e Adolescentes do Brasil” da Flacso 

(Faculdade Latino-Americana de Ciências Sociais)8. Com uma taxa de 16,3 

homicídios na faixa de 1 a 19 anos por cem mil habitantes, o Brasil está atrás 

apenas de México e El Salvador, de acordo com dados da OMS (Organização 

Mundial da Saúde). Em 2013, último ano da pesquisa, foram assassinados 10.520 

crianças e adolescentes no país, o que corresponde a uma média de 29 casos por 

dia. 

 

 
8 O estudo tem como base dados do Sistema de Informações de Mortalidade, do Ministério da Saúde, 

e compila estatísticas disponíveis desde 1980 e se encontra disponível em: 
http://flacso.org.br/?post_type=publication&p=16214. 
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Os dados de 2013 mostram que as mortes por causas externas, sobretudo por 

homicídio, superam as provocadas por causas naturais a partir dos 14 anos de 

idade e atingem o pico em termos proporcionais no final da adolescência. Os 

homicídios representam em torno de 2,5% do total de mortes até os 11 anos de 

idade das vítimas e 6,7% das mortes de adolescentes de 12 anos. De 6,7%, a taxa 

de homicídios salta para 25,1% aos 14 anos, atingindo seu pico de participação 

aos 17 anos de idade, quando passa a corresponder por 48,2% das mortes de 

adolescentes no país. 

Em números absolutos, a pesquisa revela que a Bahia teve o maior número 

de assassinatos de crianças e adolescentes em 2013, com 1.171 casos. Ao 
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considerarmos a taxa por cem mil habitantes, porém, o que se constata é que 

Alagoas apresenta a maior taxa de homicídios, sendo 43 casos em 2013. Entre as 

capitais, Fortaleza tem as estatísticas mais altas, tanto em números absolutos (651) 

quanto na taxa por cem mil habitantes (81). Em 2003, a capital cearense era a 

terceira menos letal para crianças e adolescentes. Em dez anos, sua taxa por cem 

mil habitantes cresceu 756%. 

No que se refere ao suicídio, a pesquisa revela pouca variação do número 

total de suicídios cometidos por crianças e adolescentes em 10 anos (2003-2013), 

variando entre 690 e 795 nesse período. Isso aponta para uma ausência ou pouco 

eficiência de ações governamentais voltadas para a prevenção desse crime contra 

o público infanto-juvenil. 

Apurou-se em inúmeras redes sociais e páginas na internet a divulgação da 

prática do cutting que é a chamada automutilação, urge a necessidade apurar os 

autores e propagadores de tão nefasta prática. 

 

A violência contra criança no Brasil também alcançam as crianças de 

comunidades tradicionais. 

 

 

Crianças Indígenas  

  No ano de 2015,  em apenas um estado, o Mato Grosso, 110  (cento e dez) 
crianças indígenas  morreram, segundo o Relatório de Violência Contra os Povos 
Indígenas no Brasil, realizado pelo Conselho Indigenista Missionário (Cimi). De 
acordo com o órgão, as principais causas das mortes entre as crianças com até cinco 
anos de idade foram pneumonia, diarreia e gastroenterite. O documento, que foi 
divulgando na data de 17 de setembro de 2016,   aponta a falta de assistência na área 
da saúde como um dos principais problemas. 
 Centenas de crianças indígenas morrem todos os anos no Brasil, muitas 
assassinadas, a exemplo do covarde  crime cometido contra o menino  Vítor 
Kaingang, uma criança de apenas 2 anos, em Santa Catarina, em dezembro de 
2015. 
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 As mortes, os maus tratos de criança indígenas no Brasil precisam ser 
investigadas imediatamente 
 Os números nos envergonham! 
 

 

 
   
 

Conclusão 

 

As crianças e os adolescentes brasileiros também têm sido alvo de abusos e 

exploração sexual, bem como de um número crescente de assédios por parte de 

pedófilos. Recente debate na Comissão Parlamentar de Inquérito sobre Pedofilia 

no Senado Federal mostrou a gravidade desses problemas em nosso país. Os 

abusadores, exploradores e pedófilos encontram-se em todos os lugares. Eles 

convencem as crianças e adolescentes abusados de não contar aos pais, às 

autoridades, sobre o crime sofrido e as crianças e adolescentes carregam consigo 

a dor e a culpa do abuso, tornando-se adultos feridos física e emocionalmente. 

Como consequência, mostram as pesquisas, o abusado e explorado pode se tornar 

abusador, explorador ou pedófilo ou sofrer transtornos psicológicos que levam, 

inclusive, a suicídios.  

Urge a necessidade de uma ampla investigação sobre as reais causas de 

tantos maus tratos, crimes e abusos contra crianças e adolescentes  no Brasil. Não 

podemos mais fechar os olhos e ouvidos para o gemidos das crianças e 

adolescentes. 

Os gemidos vem das florestas, dos abrigos, das ruas, dos acampamentos 

ciganos, dos lares, das escolas,  de todos os lugares. O sofrimento  de nossas 

crianças e adolescentes, de todas as raças e etnias e classes sociais, são tão grandes 

que elas já estão buscando aliviar suas dores, seus sofrimentos  na automutilação 

e no suicídio.  
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O Poder Público, em especial o Legislativo, em especial o Senado Federal  

não pode se omitir diante de tão grave quadro.   

Diante desse cenário perverso às nossas crianças, cabe, ao Poder Público, 

por meio  Legislativo, propor ações e leis que protejam as crianças e adolescentes 

desses crimes, bem como estabelecem políticas de assistência e acompanhamento 

psicológico daqueles que já sofreram tais crimes. 

 

A proteção às nossas crianças e adolescentes requer lutar contra e impedir 

que iniciativas de promoção de uma cultura de morte e de violência contra a 

integridade física e emocional dos mesmos sejam institucionalizadas no país. 

Requer, ainda, implementar, de forma efetiva e eficiente, um sistema de proteção 

e promoção dos direitos da criança e do adolescente em todos os ambientes nos 

quais estão inseridos.  

   A criança deve ser protegida de todos os tipos de ameaças a sua integridade 

física, emocional e intelectualmente, promovidas por pessoas, pela mídia, pela 

tecnologia e nos espaços sociais, como a escola. 

Uma ampla Comissão Parlamentar de Inquérito, investigando as causas e as 

denuncias que se parentam todos os dias da violências e maus tratos contra 

crianças e adolescentes  confrontando números, causas,   estatísticas e 

informações  com o objetivo de se chegar e ou estabelecer aos dados oficiais e 

atualizados  que poderão dar subsídio  a esta Casa de Leis para propor medidas 

mais efetivas para um grande pacto nacional em defesa da infância com 

proposições  legislativas mais eficientes e eficazes além de identificar  autores por 

tantos crimes e abusos contra nossas as crianças e adolescentes e requerer, que 

sejam  responsabilizados e punidos  e na forma da lei. 

 

Para tanto, propomos a constituição da presente Comissão Parlamentar de 

Inquérito com a finalidade de buscar investigando tais práticas, oferecer a devida 

e necessária proteção às nossas crianças e adolescentes. 
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   Sala das Comissões,             de setembro de 2016. 

 

Nome      Assinatura 

Senador Magno Malta  
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